
 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO (PRESENCIAL) SRP  Nº.10.001/2018 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE INSUMOS. 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 10.001/2018  
 

 
DO OBJETO: A presente licitação objetiva o registro de preços para futuro e eventual fornecimento de insumos 
para pavimentação, drenagem e passeios para atender as necessidades do Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura, conforme as especificações contidas no Termo de Referência e demais anexos. 
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão presencial, mediante o Sistema de Registro de Preços 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Lote. 
 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Às 10hr:30min do dia 14/08/2018 
 
LOCAL: Loteamento Cidade Imperial, quadra A, lote 07, CEP: 57.160-000, Povoado Pedras, Marechal 
Deodoro/AL. 
 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO: O edital poderá ser retirado pelo site da Prefeitura de Marechal 
Deodoro. 
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PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 10.001/2018 

 

Processo Administrativo n°709033/2018 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Marechal 

Deodoro/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, com interveniência da Secretaria Municipal de 

Obras e Infraestrutura por meio da pregoeira e equipe de apoio designados pela Portaria Nº 154/2018,  situada 

no Loteamento Cidade Imperial, quadra A, lote 07,CEP: 57.160-000, Povoado Pedras, Marechal Deodoro/AL, 

realizará licitação, mediante o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, do tipo menor preço por global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Decreto nº 

7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 
1. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital:  

 

DIA: 14 de agosto de 2018.  

 

HORÁRIO: 10hr:30min (horário local)  

 

ENDEREÇO: Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, na Sala da Comissão Permanente de Licitações, 

localizada no Loteamento Cidade Imperial, quadra A, Lote 07, CEP: 57.160-000, Povoado Pedras, Marechal 

Deodoro/AL. 

 

1.2. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 

referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir.  

 

1.3. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, lavradas 

em ata, ou por intermédio de ofício, com comprovação de seu recebimento. O resultado final do certame será 

também divulgado mediante publicação de aviso no Diário Oficial, com indicação da modalidade, número de 

ordem e da série anual, do objeto, do valor total e do licitante vencedor.  

 

1.4. Da sessão, lavrar-se-á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será 

assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.  
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2. DAS DEFINIÇÕES 

 
2.1.Sistema de Registro de Preços – SRP – conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e à aquisição de bens, para contratações futuras e eventuais; 
 
2.2. Ata de Registro de Preços – documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso 
para futura e eventual contratação, onde se registram preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 
a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e nas propostas 
apresentadas; 
 
2.3.Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública Municipal responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços dele decorrente;  
 

2.3.1. Fica esclarecido que para a presente licitação o Órgão Gerenciador é a - PREFEITURA DE 
MARECHAL DEODORO/AL. 
 
2.4.Órgão Participante – órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços – SRP e integra a Ata de Registro de Preços;  
 
2.5.Órgão Não Participante – órgão ou entidade de outra esfera de Governo que, sem se enquadrar nas 
definições dos subitens 2.3 e 2.4, adere à Ata de Registro de Preços; 
 

3. DO OBJETO 

 
3.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para o futuro e eventual fornecimento de insumos 
para execução de pavimentação, drenagem e passeios em diversas ruas do Município de Marechal Deodoro-
AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
3.2. O objeto contratado poderá sofrer acréscimos ou supressões, nas mesmas condições contratuais, dentro 
dos limites previstos no §1º do art.65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
 

4.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

4.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL. 
4.2       O órgão participante será a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.  
 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. .A ata de registro de preços, durante sua validade, não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, conforme condições 
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Federal nº 7.892, de 2013, por não ser de 
interesse da Administração. 
 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive 
os inseridos no Decreto Federal nº 8.538 de 2015. 
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6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
 
6.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;  
 
6.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
6.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
6.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata 
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  
 
6.2.5. Que estejam reunidas em consórcio.  
 

7. DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1. Na data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou seus representantes legais 

deverão proceder ao respectivo credenciamento, nos termos deste Edital. 

 
7.1.1. Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados separadamente dos envelopes 

“Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”.  

 
7.2. Cada licitante poderá nos atos do presente certame ter um único representante legal, devidamente 

credenciado, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, mediante apresentação de um dos 

seguintes instrumentos, sempre acompanhados de cópia do documento de identidade:  

 
7.2.1. Procuração lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a outorga 

de poderes na forma exigida, onde constem os poderes do outorgante, acompanhada da cópia do contrato 

social, ou estatuto, ou ato constitutivo, ou registro comercial.  

 

7.2.2. Documento idôneo que comprove a sua condição de sócio, gerente ou administrador do licitante e que 

declare os limites da sua atuação.  

 
7.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um licitante. 

 
7.4. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não impedirá o proponente de 

entregar os envelopes de proposta e de habilitação, mas o impedirá de manifestar-se no certame. 

 
7.5. O representante responsabilizar-se-á pelos assuntos atinentes à participação da empresa neste 

procedimento licitatório, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame.  

 
7.6 Juntamente com os documentos relativos ao credenciamento, os licitantes farão a entrega dos seguintes 

documentos:  

 

7.6.1.Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art.4º, inciso VII, da 

Lei nº 10.520/2002.  
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7.6.2.Declaração de que atende aos requisitos previstos no art.3º da Lei Complementar nº 123/2006, para 

efeito de gozo do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido em favor das microempresas (ME) e 

empresas de pequeno porte (EPP). 

 

 

7.6.3.Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

7.6.4.Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES. 

 

8.1. No local, data e hora marcados, o Pregoeiro abrirá a sessão pública do Pregão Presencial SRP nº 

10.001/2018, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos 

envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.  

 

8.1.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes de "Proposta de Preço" e "Documentação de 

Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e hora definidos neste edital.  

 

8.2. Os envelopes "Proposta de Preço" e "Documentação de Habilitação" deverão ser indevassáveis, 

opacos e hermeticamente fechados, com indicação, no verso, de nome, CNPJ e endereço do licitante e, no 

frontispício, o seguinte endereçamento:  

 

8.2.1. ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 
PROCESSO Nº 709033/2018 – PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 10.001/2018 
DIA 14/08/2018, às 10hr:30 min (Horário Local) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE INSUMOS. 
Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

 

8.2.2. ENVELOPE “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 
PROCESSO Nº709033/2018 – PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 10.001/2018 
DIA 14/08/2018, às 10hr:30 min (Horário Local) 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE INSUMOS. 
Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

 

8.3. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de redação, desde que não cause 

dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo para exclusão 

do procedimento licitatório.  
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8.4. O Pregoeiro não receberá envelopes fora do prazo estipulado, podendo receber envelopes encaminhados 

pelo correio, sedex ou correlatos, desde que aqueles lhe cheguem antes do início da sessão, nas condições 

do subitem 8.2.  

 

8.5. Entregues os envelopes “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”, estes deverão ser 

rubricados pelos licitantes presentes, bem como pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.  

 
8.6. Os documentos deverão ser apresentados devidamente assinados pelo representante legal da licitante. 
Os documentos exigidos para a Habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia (exceto fax), e 
ficarão sob os cuidados da Comissão de Licitação. As cópias devem ser autenticadas por Tabelião ou por 
membro da Comissão de Licitação, mediante a apresentação do original. 
 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

9.1. As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas 

numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, em língua portuguesa, com 

clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas 

não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo a administração ou não impedirem a exata 

compreensão de seu conteúdo.  

 
9.1.1. As propostas comerciais deverão conter nome, número do CNPJ, endereço, telefone, fax, informe da 

conta bancária (banco, agência e número da conta corrente) e endereço eletrônico, se tiver, da empresa 

proponente, além de indicação do sindicato e do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa 

que rege a categoria profissional que executará o serviço e as respectivas datas bases e vigências.  

 
9.1.2.A proposta de preços deverá conter os preços unitários e totais do respectivo item, expressos em moeda 
nacional, em algarismos e por extenso para os valores totais do respectivo item. 

9.1.2.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o unitário; e em caso de 
divergência entre os preços expressos em algarismos e por extenso, serão considerados os expressos por 
extenso. 

9.2. A proposta de preços do objeto licitado, expresso em moeda corrente nacional, será considerada 

completa, nela incluídas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos sociais, previdenciários 

e trabalhistas, fretes, seguros, tarifas e demais despesas decorrentes da execução contratual.  

 

9.2.1. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

9.3. A especificação clara e detalhada do serviço, compreendendo o fornecimento de todo o material de 

consumo necessário, assim como dos equipamentos adequados à execução contratual, deverá ser compatível 

com os Anexos do presente edital.  

 

9.4. A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto da presente licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.  
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9.5. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta de preços implica 

conhecimento e submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 

estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo.  

 

9.5.1. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital.  

 

9.6. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data de abertura da sessão pública.  

 

9.6.1. Não havendo, na proposta, indicação expressa do seu prazo de validade, este será considerado, para 

todos os efeitos, conforme o subitem anterior.  

 

9.6.2. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, fica a licitante liberada 

do compromisso assumido.  

 

9.7. O prazo de fornecimento do objeto licitado será o estabelecido no Termo de Referência, contados da data 

de publicação do extrato contratual no Diário Oficial.  

 

9.7.1. Não havendo, na proposta, indicação expressa do prazo de fornecimento do objeto licitado, este será 

considerado, para todos os efeitos, conforme o subitem anterior.  

 

9.7.2. A garantia do objeto licitado consiste na prestação, pela contratada, de todas as obrigações para ela 

previstas neste Edital e em seus Anexos, além daquelas estabelecidas na Lei Federal nº 8.078/1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 
10. DA ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
10.1. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e classificará aquelas recebidas 

em perfeita consonância com as especificações e condições constantes neste Edital.  

 
10.1.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata.  

 
10.2. O Pregoeiro ordenará as propostas classificadas exclusivamente conforme o critério de preço e indicará 

o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 

superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço para a fase de lances.  

 
10.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas 

no subitem anterior, o Pregoeiro indicará a proposta de menor preço e as melhores propostas subsequentes, 

até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas escritas.  

 
 
 
 
 
 



 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO (PRESENCIAL) SRP  Nº.10.001/2018 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE INSUMOS. 

11. DA ETAPA COMPETITIVA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
11.1. Classificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva do Pregão, momento 

em que as licitantes poderão formular lances verbais, sucessivos em valores distintos e decrescentes, sempre 

inferiores ao lance anterior e imediatamente ofertado.  

 
11.2. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 

de valor.  

 
11.2.1. No caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas escritas, realizar-se-á sorteio público para definir 

a ordem da apresentação dos lances.  

 
11.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando da convocação pelo Pregoeiro, implicará exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas.  

 
11.3.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes neste Edital.  

 
11.3.6. Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, o Pregoeiro encerrará a etapa 

competitiva e ordenará as propostas exclusivamente pelo critério de menor preço.  

 

 
12. DA NEGOCIAÇÃO 

 
12.1. Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante 
detentora do lance de menor preço, a fim de que seja obtida oferta melhor, observados o critério de julgamento 
e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
 
12.2. A negociação será acompanhada pelas demais licitantes. 

 
 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
13.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço e à exequibilidade.  

 

13.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 

Administração ou manifestamente inexequível.  

 

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  
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13.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, estabelecendo prazo razoável 

para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

13.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

13.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes definido o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

13.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

13.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na sessão a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

 

13.7. O Pregoeiro poderá apresentar contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com 

o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital.  

 

13.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 

13.7.2. A negociação será realizada na sessão, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

13.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não 

atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser 

convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 

vencedora. 

 

14. DA HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE VITÓRIA NO CERTAME 

 
14.1. Havendo aceitação do lance de menor preço quanto ao objeto e ao valor estimado para a contratação, 

o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “Documentos de Habilitação”. 

 

14.2. Os documentos de habilitação arrolados no item 14. deste Edital, contados no envelope “Documentos 

de Habilitação”, deverão: 

 
14.2.1. Estar em nome da licitante, com indicação de um único número de CNPJ;  

 
14.2.2. Estar válidos, conforme o prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
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14.2.3. Estar datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura da sessão 

pública, quando não houver prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  

 
14.2.4. Ser apresentados, perfeitamente legíveis, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 

cartório competente ou servidor que realize a licitação ou em publicação de órgão da imprensa oficial.  

 
14.2.4.1. As cópias dos documentos de habilitação apenas poderão ser autenticadas por servidor da 

Administração, mediante a apresentação do original, até o segundo dia útil antes da realização da sessão, 

observando-se que, em hipótese alguma, serão autenticadas cópias por ocasião da realização da sessão.  

 
14.3. No caso de a licitante possuir filiais, a documentação de habilitação apresentada deverá referir-se apenas 

à matriz ou apenas a uma das suas filiais, salvo disposição legal em contrário, devendo a contratação realizar-

se unicamente com a pessoa jurídica a que se referem os documentos.  

 
14.3.1. Sendo a licitante a matriz, poderá a execução contratual ser atribuída a uma das suas filiais, hipótese 

em que a documentação de habilitação apresentada deverá se referir tanto à matriz, quanto à filial executora.  

 
14.4. Não será aceito “protocolo de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 

de habilitação exigidos neste Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito conhecido e aceitos, de 

forma fundamentada e registrada em Ata, pelo Pregoeiro. 

 
14.5. A microempresa (ME) ou a empresa de pequeno porte (EPP) detentora do lance de menor preço deverá 

encaminhar todos os documentos de habilitação arrolados no item 15. deste Edital, inclusive a documentação 

de regularidade fiscal, ainda que esta apresente alguma restrição.  

 
14.6. Encaminhados e recebidos os documentos de habilitação, o Pregoeiro verificará o atendimento às 

exigências habilitatórias fixadas neste Edital, declarando habilitada e vencedora no certame a licitante que 

tenha satisfeito a todas.  

 
14.7. Caso a licitante não tenha satisfeito qualquer das exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o 

Pregoeiro declará-la-á inabilitada, passando a examinar, nos moldes do item 12 deste Edital, a aceitabilidade 

do lance subsequente de menor preço, na ordem de classificação, sucessivamente, para depois verificar o 

atendimento às exigências habilitatórias por parte da respectiva licitante, até a apuração de oferta aceitável 

oferecida por licitante habilitada.  

 
 
 

15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
15.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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15.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
 
15.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 
15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
15.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
 
15.4. O Pregoeiro, então, poderá consultará através dos sítios oficiais emissores de certidões (regularidade 
fiscal e trabalhista) para verificar a autenticidade dos encaminhados.  
 
15.4.1.Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 
(uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, 
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
15.5. Os licitantes deverão apresentar a documentação seguinte:  
 
15.6. Habilitação jurídica:  
  
15.6.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
 
15.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
15.6.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  
 
15.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 
15.6.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 
 
15.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
 
15.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
15.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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15.8. Regularidade fiscal e trabalhista:  
 
15.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
15.8.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida 
Ativa da União, por elas administrados); 
 
15.8.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);  
 
15.8.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
15.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis 
do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
15.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
 
15.8.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
15.9. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
15.10. Qualificação Econômico-financeira:  
 
15.10.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;  
 
15.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
 
15.10.2.1. Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes 
da aplicação das fórmulas:  
 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

Ativo Total 
SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

Ativo Circulante 
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LC = -----------------------; 
Passivo Circulante 

 
15.10.2.2. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro;  
 
15.10.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
 
15.11. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
 
15.11.1. Comprovação de execução de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado; de acordo com o inciso II e o § 4º do art. 30 da Lei nº 8.666/93.  
 
15.11.1.1.Para efeito desta comprovação, o quantitativo total atestado deve comprovar o fornecimento de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos itens descrito no termo de referência. 
 
15.11.1.2. O(s) atestado(s) referir-se-ão a contrato(s) já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início 
de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.  
 
15.11.1.3. O(s) atestado(s) deverão referir-se a serviço(s) prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
 
15.11.1.4. Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s), inclusive, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  
 
15.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
15.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a licitante será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período.  
 
15.13.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, sendo concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
15.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

 
 

16. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO e DA HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1. Declarada a vitória no certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer.  
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16.1.1. A manifestação da intenção de recorrer não será admitida pelo Pregoeiro caso o licitante recorrente 

não indique expressa e sucintamente, o ponto em que se funda a contrariedade apresentada, bem como as 

razões mínimas que busquem convencer o Pregoeiro acerca da motivação.  

 
16.2. A falta de manifestação imediata e motivada por parte da licitante acerca da sua intenção de recorrer 

implicará decadência do direito de recurso e a Adjudicação do objeto licitado pelo Pregoeiro à licitante 

vencedora, com posterior encaminhamento do processo administrativo licitatório à autoridade competente 

para a Homologação do certame e decisão quanto à contratação.  

 
16.3. A licitante recorrente, tendo manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, deverá 

apresentar as razões do seu recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da declaração de vitória no 

certame, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, 

contado do término do prazo da recorrente, sendo assegurada a todos vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

 
16.3.1. Os autos do processo administrativo licitatório permanecerão, desde a data da sessão pública, com 

vista franqueada às licitantes interessadas, devendo a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura e a 

Pregoeira fornecer todas as informações e cópia dos documentos eventualmente solicitados.  

 
16.3.2. A não apresentação ou a apresentação intempestiva de razões implicará o não conhecimento do 

recurso, salvo se a motivação mínima oferecida na sessão pública envolver matéria de interesse público, caso 

em que o recurso será considerado interposto.  

 
16.4. Acerca do recurso interposto, que terá sempre efeito suspensivo do certame, Pregoeiro poderá exercer 

juízo de retratação, reconsiderando a decisão recorrida.  

 
16.5. O juízo de retratação feito pelo Pregoeiro, com a reconsideração da decisão recorrida, importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
16.6. Não exercido o juízo de retratação, o pregoeiro encaminhará o recurso, devidamente instruído com as 

razões oferecidas para a não retratação, para a Autoridade Competente, a quem competirá a decisão em 

definitivo.  

 
16.7. Decidido o recurso pela autoridade superior e constatada a regularidade do procedimento realizado, por 

esta autoridade competente que fará a Adjudicação do objeto licitado à licitante vencedora, com posterior 

encaminhamento do processo administrativo licitatório para análise jurídica para assim a autoridade 

competente homologar o certame e autorizar a contratação.  

 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
17.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
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postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da data de seu recebimento.  
 
17.2. Os prazos estabelecidos no subitem anterior poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
17.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
 
17.3.1. Para efeito de formação do cadastro de reserva previsto no art. 11 do Decreto nº 7.892, de 2013, será 
incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais 
aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
 
 

18. DO TERMO DE CONTRATO 
 
18.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). A contratação terá prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogável 
na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
18.3. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
18.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
realizará consulta aos sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 
documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 
 
18.4.2. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) 
dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
18.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 
comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 

19. DO PREÇO 
 
19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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19.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 
 

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Contrato 
ou Termo de Referência. 
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato.  
 
 

22. DO PAGAMENTO 
 
22.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
22.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
22.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  
 
22.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
22.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
22.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios oficiais emissores de certidões 
ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de 
habilitação.  
 
22.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa.  
 
22.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
22.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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22.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
 
22.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  
 
22.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
22.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei nº 
10.520, de 2002, e na Lei nº 12.846, de 2013, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às sanções nelas previstas.  
 
23.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  
 
23.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.  
 
23.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Contrato ou 
Termo de Referência. 
 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital.  
 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplmd.infrasaae@gmail.com ou por 
petição dirigida ou protocolada na Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Secretaria 
Municipal de Obras e Infraestrutura, situada no Loteamento Cidade Imperial, quadra A, lote 07,CEP: 57.160-
000, Povoado Pedras, Marechal Deodoro/AL. 
 
24.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.  
 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  
 
24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

mailto:cplmd.infrasaae@gmail.com
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24.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos 
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.   
 
25.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
25.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.  
 
25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 
25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
 
25.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerão as deste Edital.  
 
25.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, pelo site da Prefeitura de Marechal Deodoro.  
 
25.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
25.10.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
 
25.10.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços 
 
25.10.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços;  
 
25.10.3. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 
25.10.4. ANEXO V – Declarações. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE INSUMOS E MATERIAIS PARA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E 

PASSEIOS EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE 

MARECHAL DEODORO-AL. 
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1. DO OBJETO  

 O termo de referência visa o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de insumos e materiais para execução de pavimentação, drenagem e passeios 

em diversas ruas do município de Marechal Deodoro-AL. 

 

      As tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) 

encontram-se no seguinte endereço eletrônico: 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp 

      As tabelas do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO encontram-se no seguinte endereço 

eletrônico: http://www.dnit.gov.br/custos-e-pagamentos/sicro/nordeste 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 
 Marechal Deodoro possui uma população estimada em 2016 de 51.715 habitantes, conforme consulta 

ao site IBGE, e localiza-se a uma distância de apenas 28 km da capital Maceió. A cidade apresenta a população 

urbana da sua sede municipal distribuída de forma variada, apresentando alguns vazios urbanos internos, 

coexistindo com bairros de ocupação intensa e outros com pouca ocupação, e uma periferia pouca adensada. A 

verticalização no município é inexistente e sua ocupação se dá do centro comercial para a periferia, em todas 

as direções, denotando um padrão concêntrico de expansão do seu adensamento, que tende a produzir uma 

concentração de deslocamentos radiais em direção ao Centro. O fluxo de transeuntes na cidade se dá através 

de vans, carros, motocicletas, bicicletas e a pé, valendo notar que o transporte coletivo é restrito ao atendimento 

através de vans, por linhas intra-municipais, que atendem à zona rural do município e, quando adentram a área 

urbana, passam a transportar, também, usuários urbanos. Mencionadas linhas tem frequências reduzidas, 

acarretando uma baixa mobilidade urbana para a população da cidade, principalmente aquela de renda mais 

baixa, cujo deslocamento ao centro é feito, geralmente, a pé, de bicicleta, ou de motocicleta, demandado o 

poder público local investimento na melhoria das vias para facilitar o deslocamento desta grande parte da 

população, com rapidez, conforto e segurança. Além disso, as ruas de barro trazem muitos transtornos aos 

moradores como a poeira e lama, para eles. A pavimentação significa o fim da convivência diária com os 

adventos dos efeitos climáticos, onde ora os mesmos convivem com a poeira, ora com a lama. As intervenções 

ampliam o número de pessoas beneficiadas, uma vez que elas também contemplam moradores de bairros 

circunvizinhos que utilizam essas vias em seus trajetos, já que as ações oferecem mais mobilidade e fluidez no 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp


 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO (PRESENCIAL) SRP  Nº.10.001/2018 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE INSUMOS. 

tráfego. Portanto, procede à necessidade do Município aportar recursos para melhoria de parte da malha viária, 

através da execução da pavimentação, proporcionando a melhoria da trafegabilidade do transporte da 

população. 

A contratação de empresa especializada para Pavimentação e Drenagem em diversas ruas do município de 

Marechal Deodoro proporcionará:  

• O desenvolvimento sustentável da cidade, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 

• Segurança nos deslocamentos das pessoas;  

• Equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros;  

• Melhoria da eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana;  

• Redução das desigualdades e promover a inclusão social;  

• O acesso aos insumos básicos e equipamentos sociais; e  

• A melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade.  

 
3. DA LICITAÇÃO  

 A presente licitação deverá ser na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do menor preço. 

 Os insumos e materiais objeto deste termo de referência são oriundos de insumos de engenharia e sua 

natureza é comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002, para efeito de utilizar-se 

a modalidade Pregão. 

 Foi definido insumos e materiais comuns de engenharia, pois estes foram definidos como de padrão e 

tiveram características de desempenho e qualidade que possam ser estabelecidos de forma objetiva, ou seja, 

sem alternativas técnicas de desempenho dependentes de tecnologia sofisticada.  

 As licitantes deverão apresentar propostas, conforme anexos deste termo de referência.  

A fim de atender o disposto no art. 23, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 o objeto desta contratação será de forma 

única, uma vez que o fornecimento parcelado traria perdas de continuidade, de organização, de escala na tarefa, 

e de sinergia em todo. Para finalizar, a separação do objeto em duas partes aumentaria os custos desta 

contratação. 

    Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, de qualidade 

extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados como linha popular ou 

econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO antes do seu emprego. 
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4. DAS DEFINIÇÕES 

 CONTRATANTE: Administração direta ou indireta, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

inclusive as entidades com personalidade jurídica de Direito Privado sob controle do Poder Público e das 

Fundações por ele instituídas ou mantidas.  

 CONTRATADA: empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou contrato. 

 SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, calculado mensalmente 

pelo IBGE através de convênio com a Caixa Econômica Federal que tem como objetivo a produção de 

informações de custos e índices de forma sistematizada e com abrangência nacional, visando a elaboração e 

avaliação de orçamentos, como também acompanhamento de custos. 

 SICRO: O DNIT utiliza o Sistema de Custos Rodoviários – SICRO como valor referencial tanto para 

insumos quanto para insumos a serem considerados nos orçamentos de obras licitadas. Este sistema permite ao 

governo contratar obras de qualidade por preços competitivos. O SICRO não é uma simples tabela de preços, 

mas um levantamento que traz um conjunto de variáveis. Essa pesquisa tem uma metodologia de formação de 

preços que considera a grande variação regional e temporal desses valores, em função da disponibilidade dos 

insumos e das distâncias dos centros de produção, além de fatores econômicos como a demanda gerada pelo 

nível de investimento em obras da região, o SICRO é aberto a consultas, no site do DNIT – www.dnit.gov.br. 

5. DOS INSUMOS 

           A contratação visa o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 

fornecimento de insumos e materiais para execução de pavimentação, drenagem e passeios em diversas ruas 

do município de Marechal Deodoro-AL, a contratada deverá acompanhar a contratante na eventualidade de a 

empresa migrar para outro endereço dentro do mesmo município.  

          Os principais tipos de insumos que serão demandados constam nos orçamentos anexo a este termo de 

referência, PODENDO SER INCLUÍDOS OUTROS, se necessário, que seja da mesma natureza do objeto 

deste termo de referência, desde que devidamente justificado através do gestor contratual.  

 O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando, 

prioritariamente, a base do Sistema de preços e custos da construção civil da Caixa Econômica Federal – 

SINAPI e Sistema de Custos Rodoviários – SICRO. 

 Para conhecimento dos interessados, compõe o presente termo de referência, as tabelas do SINAPI e 

http://www.dnit.gov.br/
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SICRO da localidade de Alagoas - AL em que constam descrição dos tipos de insumos e insumos que poderão 

ser requeridos à Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SEMINFRA do Município de Marechal 

Deodoro – AL. 

 As tabelas do SINAPI e SICRO são elaboradas por estado e atualizadas mensalmente.  

6. DA PROPOSTA 

 Deverá constar na proposta, Anexo I, II E III(Modelo de Proposta); 

 Razão social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, banco, agência e número da conta bancária da 

empresa proponente; 

  O menor valor ofertado para o valor total do objeto, com a descrição detalhada dos itens do conforme 

anexos neste termo de referência. 

7. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO INSUMOS 

 É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para o fornecimento do 

objeto deste termo de referência. 

 A contratada deverá atender todas as demandas da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - 

SEMINFRA para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E PASSEIOS EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO-AL., que serão solicitadas mediante a emissão de ordens de fornecimento levando em 

consideração a natureza e/ou especialidade do insumo ou solicitação do gestor/fiscal da contratação e poderão 

ser precedidas, ou não, de proposta de orçamento, solicitada previamente à contratada. 

 O período para fornecimento dos insumos será, em regra, de segunda à sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas, 

contudo, considerando a natureza do insumo ou impossibilidade de as execuções no período mencionado 

anteriormente, a critério do gestor/fiscal, os insumos poderão ser executados nos finais de semana, feriados ou 

no período noturno. 

 Os insumos serão entregues mediante emissão prévia de Ordem de Fornecimento e aprovação do respectivo 

orçamento pelo Gestor do Contrato (Fiscalização). 
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 Os insumos que impliquem em ônus extra para a Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro - AL, e que 

não tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à 

CONTRATADA qualquer manifestação. 

8 DAS NORMAS TÉCNICAS 

        Os insumos e materiais, deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes ou 

que venham a ser editadas, em especial: 

 Normas da ABNT; 

 Normas das concessionárias públicas. 

 Legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao fim a que se destina; 

9 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO   

 O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, em remessa única endereço indicado pelo gestor contratual, no município de Marechal 

Deodoro/AL. 

 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência.  

  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado.  

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

São obrigações da Contratante:  

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos.  

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.  

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o objeto com 
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avarias ou defeitos;  

 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

 A contratada ficará responsável pelo fornecimento do material indicado até o local indicado pelo gestor 

contratual. 

 A contratada ficará responsável por todos os custos de transporte, alimentação da equipe e mão- de-obra 

entre outros. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

 Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.   

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
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prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

14 DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 Os insumos fornecidos pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a 

geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos 

órgãos competentes. 

 Em se tratando de área de preservação, os insumos e materiais deverão ser pautados também segundo plano 

de manejo da área em questão. 

 Os insumos e materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre 

custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto e o 

que está definido em plano de manejo e, ainda o previsto abaixo: 

 Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de 

menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

 Os insumos e materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante 

o transporte e o armazenamento; 

 Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  

 Comprovar a origem da madeira, assim como os demais insumos e materiais; 
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 A qualquer tempo a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA poderá solicitar à 

CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, 

podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais 

adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

 A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais substituídos durante a 

realização de insumos, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de reaproveitamento e/ou 

recolhimento a depósito indicado pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SEMINFRA.  

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 

12.846, de 2013, a Contratada que:  

 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 Fraudar na execução do contrato;  

 Comportar-se de modo inidôneo;  

 Cometer fraude fiscal;  

 Não mantiver a proposta;  

 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;  

 Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
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pública.  

 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008.  

 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:  

 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos;  

 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

 Certificamos para os devidos fins que as especificações contidas neste termo de referência, não contém 

características, especificações ou exigências exclusivas, excessivas, impertinentes, irrelevantes ou 

desnecessárias que possam direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do 

fornecimento de acordo com o previsto no artº7, § 5º da Lei Federal nº8.666/93. 

 

16 TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Diego Ximenes Figueiredo Fernandes 

Eng.º. Civil e Eng.º de Segurança do Trabalho 
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Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SEMINFRA 

Marechal Deodoro - AL, 09 de Julho de 2018. 

 

DIEGO XIMENES F. FERNANDES 

ENGº CIVIL E ENGº DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

CREA 1604028750 D/PB 
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ANEXO I – DO PROJETO BÁSICO 

MODELO DE PROPOSTA 

A Empresa (NOME DA EMPRESA) _____________________________________, tributada pelo 

regime de incidência _________________ (cumulativa/não-cumulativa) e  localizada à 

_____________________________________________,  telefone: __________, e-mail: 

____________________, representada pelo Sr. _______________________________, Cargo: 

____________________,  propõe prestar os insumos estipulados no Edital, a Secretaria Municipal 

de Obras e Infraestrutura – SEMINFRA, utilizando o menor valor de referência de ____   

(__________) sobre Orçamento e possível fornecimento de insumos e materiais. 

As Empresas com incidência não-cumulativa deverão informar ainda os percentuais cotados para o 

PIS e para a COFINS e a apresentação do DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições 

Sociais) dos últimos 12 meses.   

ITEM DESCRIÇÃO LOCALIDADE  

 

MENOR VALOR 

OFERTADO 

 

1 REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE 

INSUMOS E MATERIAIS 

PARA EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO, 

DRENAGEM E PASSEIOS EM 

DIVERSAS RUAS DO 

MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO-AL. 
 

 

MARECHAL 

DEODORO/AL 

 

 

 

Cidade – (UF),  .......de.......................................de 20__. 

NOME/ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 
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CPF 

CARIMBO DA EMPRESA 

 

OBS: É ESSENCIAL A PLANILHA FORMAÇÃO DO PREÇO GLOBAL CONFORME ANEXO III 
DESTE EDITAL. 

 

 

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTARIA 

 

 

 

 

 

     

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE TIPO UNIDADE  QUANTIDADE  
PREÇO UNITÁRIO 

ESTIMADO 
PREÇO TOTAL 

00004385 PARALELEPIPEDO 

GRANITICO OU 

BASALTICO, PARA 

PAVIMENTACAO, SEM 

FRETE,  *30 A 35* PECAS 

POR M2 

SINAPI MATERIAL MIL             2.800,00  1.225,71 3.431.988,00 

M0134 Tubo PEAD com paredes 

estruturadas para drenagem - 

D = 600 mm 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL m             7.548,00  335,24 2.530.411,90 

M0132 Tubo PEAD com paredes 

estruturadas para drenagem - 

D = 450 mm 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL m             6.504,00  182,12 1.184.500,02 

00001379 CIMENTO PORTLAND 

COMPOSTO CP II-32 

SINAPI MATERIAL KG      1.598.900,00  0,48 767.472,00 

00000367 AREIA GROSSA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

SINAPI MATERIAL M3             8.062,00  60,00 483.719,84 

00004059 MEIO-FIO OU GUIA DE 

CONCRETO, PRE-

MOLDADO, COMP 1 M, 

*30 X 15/ 12* CM (H X 

L1/L2) 

SINAPI MATERIAL M           26.130,00  15,50 405.015,00 

00007156 TELA DE ACO SOLDADA 

NERVURADA, CA-60, Q-

196, (3,11 KG/M2), 

DIAMETRO DO FIO = 5,0 

MM, LARGURA =  2,45 M, 

SINAPI MATERIAL M2           21.887,00  15,07 329.837,09 
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ESPACAMENTO DA 

MALHA = 10 X 10 CM 

00034492 CONCRETO USINADO 

BOMBEAVEL, CLASSE DE 

RESISTENCIA C20, COM 

BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 

+/- 20 MM, EXCLUI 

SERVICO DE 

BOMBEAMENTO (NBR 

8953) 

SINAPI MATERIAL M3                962,00  218,35 210.052,70 

00000370 AREIA MEDIA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

SINAPI MATERIAL M3             2.567,00  63,28 162.439,76 

00000366 AREIA FINA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

SINAPI MATERIAL M3             1.840,00  62,00 114.080,00 

00004721 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 

a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE 

SINAPI MATERIAL M3             1.538,00  62,48 96.094,24 

M975 Tachão refletivo bidirecional SICRO MATERIAL un             2.000,00  31,90 63.800,00 

00011301 TAMPAO FOFO 

ARTICULADO, CLASSE 

B125 CARGA MAX 12,5 T, 

REDONDO TAMPA 600 

MM, REDE 

PLUVIAL/ESGOTO 

SINAPI MATERIAL UN                150,00  379,76 56.964,00 

00036146 PROTETOR SOLAR FPS 

30, EMBALAGEM 2 

LITROS 

SINAPI MATERIAL UN                270,00  204,00 55.080,00 

00004460 SARRAFO DE MADEIRA 

NAO APARELHADA *2,5 

X 10 CM, 

MACARANDUBA, 

ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA 

REGIAO 

SINAPI MATERIAL M             4.875,00  8,12 39.585,00 

00036153 TALABARTE DE 

SEGURANCA, 2 

MOSQUETOES TRAVA 

DUPLA *53* MM DE 

ABERTURA, COM 

ABSORVEDOR DE 

ENERGIA 

SINAPI MATERIAL UN                234,00  160,50 37.557,00 

00036144 RESPIRADOR 

DESCARTAVEL SEM 

VALVULA DE 

EXALACAO, PFF 1 

SINAPI MATERIAL UN           24.215,00  1,34 32.448,10 

00012892 LUVA RASPA DE COURO, 

CANO CURTO (PUNHO 

*7* CM) 

SINAPI MATERIAL PAR             2.984,00  10,80 32.227,20 

00003777 LONA PLASTICA PRETA, 

E= 150 MICRA 

SINAPI MATERIAL M2           21.996,00  1,41 31.014,36 

M630 Termoplástico pré-formado SICRO MATERIAL m2                320,00  92,70 29.664,00 

00006189 TABUA MADEIRA 2A 

QUALIDADE 2,5 X 30,0CM 

SINAPI MATERIAL M             2.208,00  12,36 27.290,88 
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(1 X 12") NAO 

APARELHADA 

M970 Película refletiva lentes 

inclusas 

SICRO MATERIAL m2                252,00  102,95 25.943,40 

00036149 TRAVA-QUEDAS EM ACO 

PARA CORDA DE 12 MM, 

EXTENSOR DE 25 X 300 

MM, COM MOSQUETAO 

TIPO GANCHO TRAVA 

DUPLA 

SINAPI MATERIAL UN                157,00  141,00 22.137,00 

00001358 CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA 

RESINADA PARA FORMA 

DE CONCRETO, DE *2,2 X 

1,1* M, E = 17 MM 

SINAPI MATERIAL M2                668,00  31,53 21.062,04 

00036150 AVENTAL DE 

SEGURANCA DE RASPA 

DE COURO 1,00 X 0,60 M 

SINAPI MATERIAL UN                575,00  35,64 20.493,00 

00012893 BOTA DE SEGURANCA 

COM BIQUEIRA DE ACO 

E COLARINHO 

ACOLCHOADO 

SINAPI MATERIAL PAR                348,00  57,60 20.044,80 

00004517 PECA DE MADEIRA 

NATIVA/REGIONAL 2,5 X 

7,0 CM (SARRAFO-

P/FORMA) 

SINAPI MATERIAL M           13.248,00  1,39 18.414,72 

00002711 CARRINHO DE MAO DE 

ACO CAPACIDADE 50 A 

60 L, PNEU COM 

CAMARA 

SINAPI MATERIAL UN                138,00  115,00 15.870,00 

00007258 TIJOLO CERAMICO 

MACICO *5 X 10 X 20* CM 

SINAPI MATERIAL UN           61.056,00  0,23 14.042,88 

00000039 ACO CA-60, 5,0 MM, 

VERGALHAO 

SINAPI MATERIAL KG             2.633,00  4,79 12.612,07 

M1662 Suporte em madeira de 

eucalipto tratado de 8 x 8 cm 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL m                690,00  15,02 10.366,77 

00012815 FITA CREPE ROLO DE 25 

MM X 50 M 

SINAPI MATERIAL UN             1.900,00  5,37 10.203,00 

00004491 PECA DE MADEIRA 

NATIVA / REGIONAL 7,5 

X 7,5CM (3X3) NAO 

APARELHADA (P/FORMA) 

SINAPI MATERIAL M             1.275,00  7,49 9.549,75 

00038476 ESCADA DUPLA DE 

ABRIR EM ALUMINIO, 

MODELO PINTOR, 8 

DEGRAUS 

SINAPI MATERIAL UN                  43,00  214,11 9.206,73 

M346 Chapa de aço n. 16 (tratada) SICRO MATERIAL m2                180,00  45,65 8.217,00 

00038399 BOLSA DE LONA PARA 

FERRAMENTAS *50 X 35 

X 25* CM 

SINAPI MATERIAL UN                  56,00  142,10 7.957,60 

00011359 ESMERILHADEIRA 

ANGULAR ELETRICA, 

DIAMETRO DO DISCO 7 '' 

(180 MM), ROTACAO 8500 

RPM, POTENCIA 2400 W 

SINAPI MATERIAL UN                  14,00  555,00 7.770,00 

00000010 BALDE PLASTICO 

CAPACIDADE *10* L 

SINAPI MATERIAL UN             1.657,00  4,08 6.760,56 
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00038390 ROLO DE LA DE 

CARNEIRO 23 CM (SEM 

CABO) 

SINAPI MATERIAL UN                313,00  21,13 6.613,69 

M619 Cola poliester SICRO MATERIAL kg                400,00  15,35 6.140,00 

00038477 ESCADA EXTENSIVEL 

EM ALUMINIO COM 6,00 

M ESTENDIDA 

SINAPI MATERIAL UN                  10,00  606,36 6.063,60 

00025966 REDUTOR TIPO THINNER 

PARA ACABAMENTO 

SINAPI MATERIAL L                313,00  17,07 5.342,91 

00038413 LIXADEIRA ELETRICA 

ANGULAR, PARA DISCO 

DE 7 " (180 MM), 

POTENCIA DE 2.200 W, 

*5.000* RPM, 220 V 

SINAPI MATERIAL UN                  10,00  572,20 5.722,00 

00036365 TUBO COLETOR DE 

ESGOTO PVC, JEI, DN 100 

MM (NBR  7362) 

SINAPI MATERIAL M                315,00  16,48 5.191,20 

00003840 LUVA DE CORRER 

DEFOFO, PVC, JE, DN 100 

MM 

SINAPI MATERIAL UN                200,00  21,22 4.244,00 

00001106 CAL HIDRATADA CH-I 

PARA ARGAMASSAS 

SINAPI MATERIAL KG             3.983,00  1,04 4.142,32 

00038382 LINHA DE PEDREIRO 

LISA 100 M 

SINAPI MATERIAL UN                564,00  7,01 3.953,64 

M1097 Pedra de mão SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  48,00  76,69 3.681,12 

00038396 SELADOR HORIZONTAL 

PARA FITA DE ACO 1 " 

SINAPI MATERIAL UN                  12,00  297,62 3.571,44 

00000034 ACO CA-50, 10,0 MM, 

VERGALHAO 

SINAPI MATERIAL KG                682,00  4,84 3.300,88 

00038393 ROLO DE ESPUMA 

POLIESTER 23 CM (SEM 

CABO) 

SINAPI MATERIAL UN                313,00  9,53 2.982,89 

M0082 Areia média lavada SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  25,00  62,66 1.566,50 

M609 Tinta esmalte sintético semi-

fosco 

SICRO MATERIAL l                  96,00  15,36 1.474,14 

M0191 Brita 1 SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  15,00  100,10 1.501,50 

M0192 Brita 2 SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  15,00  99,99 1.499,85 

M0789 Conjunto de cantoneiras e 

parafusos galvanizados para 

fixação de placas 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL kg                244,00  5,84 1.424,08 

M2128 Tinta esmalte sintético SICRO 

NOVO 

MATERIAL l                  76,00  18,42 1.399,80 

M2018 Gastalho de 10 x 2 cm SICRO 

NOVO 

MATERIAL m                322,00  4,08 1.314,98 

00004718 PEDRA BRITADA N. 2 (19 

A 38 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE 

SINAPI MATERIAL M3                  24,00  62,48 1.499,52 
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00005068 PREGO DE ACO POLIDO 

COM CABECA 17 X 21 (2 

X 11) 

SINAPI MATERIAL KG                108,00  11,00 1.188,00 

M0424 Cimento Portland CP II - 32 SICRO 

NOVO 

MATERIAL kg             3.150,00  0,37 1.176,84 

00001200 CAP PVC, SOLDAVEL, DN 

100 MM, SERIE NORMAL, 

PARA ESGOTO PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                200,00  5,05 1.010,00 

00001350 CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA 

RESINADA PARA FORMA 

DE CONCRETO, DE *2,2 X 

1,1* M, E = 10 MM 

SINAPI MATERIAL UN                  22,00  46,43 1.021,46 

00009868 TUBO PVC, SOLDAVEL, 

DN 25 MM, AGUA FRIA 

(NBR-5648) 

SINAPI MATERIAL M                372,00  2,63 978,36 

00003873 LUVA DE CORRER PARA 

TUBO SOLDAVEL, PVC, 

25 MM, PARA AGUA FRIA 

PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                150,00  5,75 862,50 

00000337 ARAME RECOZIDO 18 

BWG, 1,25 MM (0,01 

KG/M) 

SINAPI MATERIAL KG                  74,00  10,00 740,00 

00040304 PREGO DE ACO POLIDO 

COM CABECA DUPLA 17 

X 27 (2 1/2 X 11) 

SINAPI MATERIAL KG                  37,00  13,58 502,46 

00000122 ADESIVO PLASTICO 

PARA PVC, FRASCO COM 

850 GR 

SINAPI MATERIAL UN                    8,00  40,65 325,20 

00020083 SOLUCAO LIMPADORA 

PARA PVC, FRASCO COM 

1000 CM3 

SINAPI MATERIAL UN                    7,00  35,30 247,10 

00004417 SARRAFO DE MADEIRA 

NAO APARELHADA *2,5 

X 7* CM, 

MACARANDUBA, 

ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA 

REGIAO 

SINAPI MATERIAL M                  30,00  4,67 140,10 

00003500 JOELHO, PVC SOLDAVEL, 

45 GRAUS, 25 MM, PARA 

AGUA FRIA PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                150,00  0,89 133,50 

00002692 DESMOLDANTE 

PROTETOR PARA 

FORMAS DE MADEIRA, 

DE BASE OLEOSA 

EMULSIONADA EM 

AGUA 

SINAPI MATERIAL L                  20,00  6,26 125,20 

00003529 JOELHO PVC, SOLDAVEL, 

90 GRAUS, 25 MM, PARA 

AGUA FRIA PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                150,00  0,50 75,00 

00038383 LIXA D'AGUA EM FOLHA, 

GRAO 100 

SINAPI MATERIAL UN                  57,00  1,31 74,67 

00020078 PASTA LUBRIFICANTE 

PARA TUBOS E 

CONEXOES COM JUNTA 

ELASTICA (USO EM PVC, 

ACO, POLIETILENO E 

OUTROS) ( DE *400* G) 

SINAPI MATERIAL UN                    4,00  14,88 59,52 

00005075 PREGO DE ACO POLIDO 

COM CABECA 18 X 30 (2 

3/4 X 10) 

SINAPI MATERIAL KG                    4,00  11,00 44,00 
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00014618 SERRA CIRCULAR DE 

BANCADA COM MOTOR 

ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO 

DE DIAMETRO DE 10" 

(250 MM) 

SINAPI MATERIAL UN                    1,00  835,12 835,12 

        

        R$              10.444.061,51  

        
 

ANEXO III – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

  

 

 

 

 

     

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE TIPO UNIDADE  QUANTIDADE  
PREÇO UNITÁRIO 

OFERTADO 
PREÇO TOTAL 

00004385 PARALELEPIPEDO 

GRANITICO OU 

BASALTICO, PARA 

PAVIMENTACAO, SEM 

FRETE,  *30 A 35* PECAS 

POR M2 

SINAPI MATERIAL MIL             2.800,00    0,00 

M0134 Tubo PEAD com paredes 

estruturadas para drenagem - 

D = 600 mm 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL m             7.548,00    0,00 

M0132 Tubo PEAD com paredes 

estruturadas para drenagem - 

D = 450 mm 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL m             6.504,00    0,00 

00001379 CIMENTO PORTLAND 

COMPOSTO CP II-32 

SINAPI MATERIAL KG      1.598.900,00    0,00 

00000367 AREIA GROSSA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

SINAPI MATERIAL M3             8.062,00    0,00 

00004059 MEIO-FIO OU GUIA DE 

CONCRETO, PRE-

MOLDADO, COMP 1 M, 

*30 X 15/ 12* CM (H X 

L1/L2) 

SINAPI MATERIAL M           26.130,00    0,00 

00007156 TELA DE ACO SOLDADA 

NERVURADA, CA-60, Q-

196, (3,11 KG/M2), 

SINAPI MATERIAL M2           21.887,00    0,00 
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DIAMETRO DO FIO = 5,0 

MM, LARGURA =  2,45 M, 

ESPACAMENTO DA 

MALHA = 10 X 10 CM 

00034492 CONCRETO USINADO 

BOMBEAVEL, CLASSE DE 

RESISTENCIA C20, COM 

BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 

+/- 20 MM, EXCLUI 

SERVICO DE 

BOMBEAMENTO (NBR 

8953) 

SINAPI MATERIAL M3                962,00    0,00 

00000370 AREIA MEDIA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

SINAPI MATERIAL M3             2.567,00    0,00 

00000366 AREIA FINA - POSTO 

JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

SINAPI MATERIAL M3             1.840,00    0,00 

00004721 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 

a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE 

SINAPI MATERIAL M3             1.538,00    0,00 

M975 Tachão refletivo bidirecional SICRO MATERIAL un             2.000,00    0,00 

00011301 TAMPAO FOFO 

ARTICULADO, CLASSE 

B125 CARGA MAX 12,5 T, 

REDONDO TAMPA 600 

MM, REDE 

PLUVIAL/ESGOTO 

SINAPI MATERIAL UN                150,00    0,00 

00036146 PROTETOR SOLAR FPS 

30, EMBALAGEM 2 

LITROS 

SINAPI MATERIAL UN                270,00    0,00 

00004460 SARRAFO DE MADEIRA 

NAO APARELHADA *2,5 

X 10 CM, 

MACARANDUBA, 

ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA 

REGIAO 

SINAPI MATERIAL M             4.875,00    0,00 

00036153 TALABARTE DE 

SEGURANCA, 2 

MOSQUETOES TRAVA 

DUPLA *53* MM DE 

ABERTURA, COM 

ABSORVEDOR DE 

ENERGIA 

SINAPI MATERIAL UN                234,00    0,00 

00036144 RESPIRADOR 

DESCARTAVEL SEM 

VALVULA DE 

EXALACAO, PFF 1 

SINAPI MATERIAL UN           24.215,00    0,00 

00012892 LUVA RASPA DE COURO, 

CANO CURTO (PUNHO 

*7* CM) 

SINAPI MATERIAL PAR             2.984,00    0,00 

00003777 LONA PLASTICA PRETA, 

E= 150 MICRA 

SINAPI MATERIAL M2           21.996,00    0,00 

M630 Termoplástico pré-formado SICRO MATERIAL m2                320,00    0,00 
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00006189 TABUA MADEIRA 2A 

QUALIDADE 2,5 X 30,0CM 

(1 X 12") NAO 

APARELHADA 

SINAPI MATERIAL M             2.208,00    0,00 

M970 Película refletiva lentes 

inclusas 

SICRO MATERIAL m2                252,00    0,00 

00036149 TRAVA-QUEDAS EM ACO 

PARA CORDA DE 12 MM, 

EXTENSOR DE 25 X 300 

MM, COM MOSQUETAO 

TIPO GANCHO TRAVA 

DUPLA 

SINAPI MATERIAL UN                157,00    0,00 

00001358 CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA 

RESINADA PARA FORMA 

DE CONCRETO, DE *2,2 X 

1,1* M, E = 17 MM 

SINAPI MATERIAL M2                668,00    0,00 

00036150 AVENTAL DE 

SEGURANCA DE RASPA 

DE COURO 1,00 X 0,60 M 

SINAPI MATERIAL UN                575,00    0,00 

00012893 BOTA DE SEGURANCA 

COM BIQUEIRA DE ACO 

E COLARINHO 

ACOLCHOADO 

SINAPI MATERIAL PAR                348,00    0,00 

00004517 PECA DE MADEIRA 

NATIVA/REGIONAL 2,5 X 

7,0 CM (SARRAFO-

P/FORMA) 

SINAPI MATERIAL M           13.248,00    0,00 

00002711 CARRINHO DE MAO DE 

ACO CAPACIDADE 50 A 

60 L, PNEU COM 

CAMARA 

SINAPI MATERIAL UN                138,00    0,00 

00007258 TIJOLO CERAMICO 

MACICO *5 X 10 X 20* CM 

SINAPI MATERIAL UN           61.056,00    0,00 

00000039 ACO CA-60, 5,0 MM, 

VERGALHAO 

SINAPI MATERIAL KG             2.633,00    0,00 

M1662 Suporte em madeira de 

eucalipto tratado de 8 x 8 cm 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL m                690,00    0,00 

00012815 FITA CREPE ROLO DE 25 

MM X 50 M 

SINAPI MATERIAL UN             1.900,00    0,00 

00004491 PECA DE MADEIRA 

NATIVA / REGIONAL 7,5 

X 7,5CM (3X3) NAO 

APARELHADA (P/FORMA) 

SINAPI MATERIAL M             1.275,00    0,00 

00038476 ESCADA DUPLA DE 

ABRIR EM ALUMINIO, 

MODELO PINTOR, 8 

DEGRAUS 

SINAPI MATERIAL UN                  43,00    0,00 

M346 Chapa de aço n. 16 (tratada) SICRO MATERIAL m2                180,00    0,00 

00038399 BOLSA DE LONA PARA 

FERRAMENTAS *50 X 35 

X 25* CM 

SINAPI MATERIAL UN                  56,00    0,00 

00011359 ESMERILHADEIRA 

ANGULAR ELETRICA, 

DIAMETRO DO DISCO 7 '' 

(180 MM), ROTACAO 8500 

RPM, POTENCIA 2400 W 

SINAPI MATERIAL UN                  14,00    0,00 
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00000010 BALDE PLASTICO 

CAPACIDADE *10* L 

SINAPI MATERIAL UN             1.657,00    0,00 

00038390 ROLO DE LA DE 

CARNEIRO 23 CM (SEM 

CABO) 

SINAPI MATERIAL UN                313,00    0,00 

M619 Cola poliester SICRO MATERIAL kg                400,00    0,00 

00038477 ESCADA EXTENSIVEL 

EM ALUMINIO COM 6,00 

M ESTENDIDA 

SINAPI MATERIAL UN                  10,00    0,00 

00025966 REDUTOR TIPO THINNER 

PARA ACABAMENTO 

SINAPI MATERIAL L                313,00    0,00 

00038413 LIXADEIRA ELETRICA 

ANGULAR, PARA DISCO 

DE 7 " (180 MM), 

POTENCIA DE 2.200 W, 

*5.000* RPM, 220 V 

SINAPI MATERIAL UN                  10,00    0,00 

00036365 TUBO COLETOR DE 

ESGOTO PVC, JEI, DN 100 

MM (NBR  7362) 

SINAPI MATERIAL M                315,00    0,00 

00003840 LUVA DE CORRER 

DEFOFO, PVC, JE, DN 100 

MM 

SINAPI MATERIAL UN                200,00    0,00 

00001106 CAL HIDRATADA CH-I 

PARA ARGAMASSAS 

SINAPI MATERIAL KG             3.983,00    0,00 

00038382 LINHA DE PEDREIRO 

LISA 100 M 

SINAPI MATERIAL UN                564,00    0,00 

M1097 Pedra de mão SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  48,00    0,00 

00038396 SELADOR HORIZONTAL 

PARA FITA DE ACO 1 " 

SINAPI MATERIAL UN                  12,00    0,00 

00000034 ACO CA-50, 10,0 MM, 

VERGALHAO 

SINAPI MATERIAL KG                682,00    0,00 

00038393 ROLO DE ESPUMA 

POLIESTER 23 CM (SEM 

CABO) 

SINAPI MATERIAL UN                313,00    0,00 

M0082 Areia média lavada SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  25,00    0,00 

M609 Tinta esmalte sintético semi-

fosco 

SICRO MATERIAL l                  96,00    0,00 

M0191 Brita 1 SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  15,00    0,00 

M0192 Brita 2 SICRO 

NOVO 

MATERIAL m³                  15,00    0,00 

M0789 Conjunto de cantoneiras e 

parafusos galvanizados para 

fixação de placas 

SICRO 

NOVO 

MATERIAL kg                244,00    0,00 

M2128 Tinta esmalte sintético SICRO 

NOVO 

MATERIAL l                  76,00    0,00 

M2018 Gastalho de 10 x 2 cm SICRO 

NOVO 

MATERIAL m                322,00    0,00 
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00004718 PEDRA BRITADA N. 2 (19 

A 38 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE 

SINAPI MATERIAL M3                  24,00    0,00 

00005068 PREGO DE ACO POLIDO 

COM CABECA 17 X 21 (2 

X 11) 

SINAPI MATERIAL KG                108,00    0,00 

M0424 Cimento Portland CP II - 32 SICRO 

NOVO 

MATERIAL kg             3.150,00    0,00 

00001200 CAP PVC, SOLDAVEL, DN 

100 MM, SERIE NORMAL, 

PARA ESGOTO PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                200,00    0,00 

00001350 CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA 

RESINADA PARA FORMA 

DE CONCRETO, DE *2,2 X 

1,1* M, E = 10 MM 

SINAPI MATERIAL UN                  22,00    0,00 

00009868 TUBO PVC, SOLDAVEL, 

DN 25 MM, AGUA FRIA 

(NBR-5648) 

SINAPI MATERIAL M                372,00    0,00 

00003873 LUVA DE CORRER PARA 

TUBO SOLDAVEL, PVC, 

25 MM, PARA AGUA FRIA 

PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                150,00    0,00 

00000337 ARAME RECOZIDO 18 

BWG, 1,25 MM (0,01 

KG/M) 

SINAPI MATERIAL KG                  74,00    0,00 

00040304 PREGO DE ACO POLIDO 

COM CABECA DUPLA 17 

X 27 (2 1/2 X 11) 

SINAPI MATERIAL KG                  37,00    0,00 

00000122 ADESIVO PLASTICO 

PARA PVC, FRASCO COM 

850 GR 

SINAPI MATERIAL UN                    8,00    0,00 

00020083 SOLUCAO LIMPADORA 

PARA PVC, FRASCO COM 

1000 CM3 

SINAPI MATERIAL UN                    7,00    0,00 

00004417 SARRAFO DE MADEIRA 

NAO APARELHADA *2,5 

X 7* CM, 

MACARANDUBA, 

ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA 

REGIAO 

SINAPI MATERIAL M                  30,00    0,00 

00003500 JOELHO, PVC SOLDAVEL, 

45 GRAUS, 25 MM, PARA 

AGUA FRIA PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                150,00    0,00 

00002692 DESMOLDANTE 

PROTETOR PARA 

FORMAS DE MADEIRA, 

DE BASE OLEOSA 

EMULSIONADA EM 

AGUA 

SINAPI MATERIAL L                  20,00    0,00 

00003529 JOELHO PVC, SOLDAVEL, 

90 GRAUS, 25 MM, PARA 

AGUA FRIA PREDIAL 

SINAPI MATERIAL UN                150,00    0,00 

00038383 LIXA D'AGUA EM FOLHA, 

GRAO 100 

SINAPI MATERIAL UN                  57,00    0,00 

00020078 PASTA LUBRIFICANTE 

PARA TUBOS E 

CONEXOES COM JUNTA 

ELASTICA (USO EM PVC, 

ACO, POLIETILENO E 

OUTROS) ( DE *400* G) 

SINAPI MATERIAL UN                    4,00    0,00 
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00005075 PREGO DE ACO POLIDO 

COM CABECA 18 X 30 (2 

3/4 X 10) 

SINAPI MATERIAL KG                    4,00    0,00 

00014618 SERRA CIRCULAR DE 

BANCADA COM MOTOR 

ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO 

DE DIAMETRO DE 10" 

(250 MM) 

SINAPI MATERIAL UN                    1,00    0,00 

        

        R$                                  -    
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Razão Social da Licitante:................................................................................................ 
CNPJ:..........................................Endereço:...........................................CEP.........................Telefone:...............
..............FAX:...............................E-Mail :.................................. 
 
As planilhas de quantitativos e custos conterão as descrições dos produtos que compõem a solução 
proposta, incluindo as respectivas quantidades, unidades, preços unitários e totais gerais, expressos em 
reais (R$). 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 

PREÇO expresso em R$ 

Unitário total 

01 

  xx xx 

TOTAL GERAL xx 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data da abertura deste Certame. 
PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração conforme 
definido na minuta contratual, ANEXO III deste Edital.  
CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX. 
 
Declaro: 

1) que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, 
encargos sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 

2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos. 
 

Local e data 

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO III – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

AQUISIÇÃO DE BENS EXCLUSIVA  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10.001/2018 Processo Administrativo n° 709033/2018 
 
 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, Município de Marechal Deodoro-AL, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, com sede 
administrativa na Rua Tavares Bastos, s/nº, Centro, no município de Marechal Deodoro, Alagoas, 
representado por seu Prefeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro, casado, portador do RG de nº 
xxxxx - SSP/AL e do CPF de nº xxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 10.001/2018, publicado no Diário Oficial de XX/XX/XXXX, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, no Decreto nº 7.892, de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuro e eventual para fornecimento de insumos 
para execução de pavimentação, drenagem e passeios em diversas ruas do Município de Marechal Deodoro-
AL, especificado(s) no(s) item xxxxx do Termo de Referência anexo ao edital do Pregão, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 
as que seguem:   
 
 

(...RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE DO PRESTADOR DO 
SERVIÇO...) 

 
ITEM  DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE  

 
UNIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
REGISTRADO 

VALOR 
TOTAL 
REGISTRADO 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item (...) 
 

Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

(...)  (...) 

(...)  (...)  (...) 
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(...) (...) 

 
 
 

4. VALIDADE DA ATA 
 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação do seu 
extrato no Diário Oficial Estado, não podendo ser prorrogada.  
 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 
 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos 
preços registrados nesta Ata.  
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.  
 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 
 
5.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
 
5.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.  
 
5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
 
5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados;  
 
5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 
5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
5.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, 
sem justificativa aceitável;  
 
5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;  
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5.6.4. Sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  
 
5.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1., 5.6.2. e 5.6.4. será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
 
5.8.1. Por razão de interesse público;  
 
5.9. A pedido do fornecedor  
 

6. CONDIÇÕES GERAIS 
 
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos Termo de Contrato ou Termo de Referência.  
 
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, a qual, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  
 

MARECHAL DEODORO (AL), (...) de (...) de (20...). 
 
 

___________________________________________ 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
___________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
 

___________________________________________ 
TESTEMUNHA - CPF Nº 

 
___________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO (PRESENCIAL) SRP  Nº.10.001/2018 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE INSUMOS. 

ANEXO IV – MINUTA CONTRATO 
AQUISIÇÃO DE BENS 

 
 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM  
A PREFEITURA DE MARECHAL DEODORO - AL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXX PARA FORNECIMENTO DE BENS. 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL, por intermédio da(o) (...órgão...), inscrita(o) 
no CNPJ sob o nº XXXXXXXXX e com sede na (...endereço...), representado pelo (...cargo do ordenador de 
despesas...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX; 
 
 
CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na (...endereço...), 
representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de 
acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...); 
 
Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 709033/2018, e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
insumos para execução de pavimentação, drenagem e passeios em diversas ruas do Município de Marechal 
Deodoro-AL, nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial SRP nº 10.001/2018 e na proposta 
nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.  
 
1.2. Objeto da contratação:  
 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor unitário Valor Total 

      

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 
2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contados da data de 
publicação do extrato contratual no Diário Oficial, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes 
serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...).  
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do XXXX, na classificação abaixo: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  
 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta aos sítios oficiais emissores de certidões 
ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de 
habilitação.  
 
5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa.  
 
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   
 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.    
 
5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com a contratada inadimplente.  
 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
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5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  
 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de até 5 (cinco) dias, contados da ordem de fornecimento, em remessa 
parcelada, nos endereços que serão indicados pelo Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.  
 
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
 
7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações e 
quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (dois) dias, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.  
 
7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
 
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.  

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes 
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e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. São obrigações da Contratante:  

91.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos.  

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

9.3.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda:  

9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

9.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 

 

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o objeto com 

avarias ou defeitos;  

9.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10. CLÁUSULA DEZ – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 
12.846, de 2013, a Contratada que:  
 
10.1.1.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
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10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
 
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;  
 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
 
10.1.5. Cometer fraude fiscal;  
 
10.1.6. Não mantiver a proposta;  
 
10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;  
 
10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  
 
10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública;  
 
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 
2002, e da Lei 12.846, de 2013.  
 
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:  
 
10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  
 
10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
 
10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
 
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993.  
 
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.  

11. CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO 
 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.  
 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à 
prévia e ampla defesa.  
 
11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
11.5.3. Indenizações e multas.  

12. CLÁUSULA DOZE – VEDAÇÕES 
 
12.1. É vedado à Contratada:  
 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo 
nos casos previstos em lei.  

 
13. CLÁUSULA TREZE– DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos administrativos, além de, 
subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e 
normas e princípios gerais dos contratos.  

14. CLÁUSULA QUATORZE– PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no 
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

15. CLÁUSULA QUINZE– FORO 
 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Comarca de Marechal Deodoro– AL.  
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente instrumento foi lavrado em 3(três) vias de igual teor, o qual, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.     
 
MARECHAL DEODORO(AL), em (...) de (...) de (...).  
 
___________________________________________  
CONTRATANTE  
 
___________________________________________  
CONTRATADA  
 
___________________________________________  
TESTEMUNHA - CPF Nº  
 
___________________________________________  
TESTEMUNHA - CPF Nº 
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ANEXO V 

D E C L A R A Ç Õ E S 
 
 
 

A empresa    , Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, com inscrição no CNPJ sob  o  n.º  ,   situada  na  rua  ,   
por   intermédio  de  seu representante  legal  Sr.   portador  do  RG: 
 e  CPF  n°  , declara: 
 

 

1) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a     presente data 
inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da  obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

 

2) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.    7° DA C.F.: para 
fins do disposto no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

3) ENQUADRA-SE NA SITUAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE; 

 

4) O VALOR DA RECEITA BRUTA ANUAL DA SOCIEDADE, NO ÚLTIMO EXERCÍCIO, 
NÃO EXCEDEU O LIMITE FIXADO NOS INCISOS I E II, ART. 3.º, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06; 

 
 

5)                                                                                                                     NÃO SE ENQUADRA EM 
QUAISQUER DAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO RELACIONADAS NO ART. 3.º, § 4.º, INCISOS I A 
X, DA MESMA LEI. 

 

 

6) DECLARAÇÃO que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

 

Cidade/ UF,.................de .......................de 2018. 
 
 

......................................................................... 
(Nome, assinatura e números da Identidade e CPF  do declarante) 
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